
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728786 - BA 
(2024/0318707-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : IRAILMA RIBEIRO DE LIMA
ADVOGADO : LAERTE GALDINO PEDREIRA RIBEIRO - BA052891
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO POR INTEMPESTIVIDADE. INOBSERVÂNCIA DO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS. ALEGAÇÃO DE 
SUSPENSÃO DO PRAZO POR FERIADO LOCAL OCORRIDO NO 
MEIO DO PRAZO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É de 15 (quinze) dias corridos o prazo para a interposição de 
recurso especial, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 
e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do 
Código de Processo Penal.
2. Havendo dia útil após a intimação do acórdão e antes do início de 
feriado local, o prazo inicia-se normalmente e corre sem interrupção 
ou suspensão em virtude do feriado.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO POR INTEMPESTIVIDADE. INOBSERVÂNCIA DO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS. ALEGAÇÃO DE 
SUSPENSÃO DO PRAZO POR FERIADO LOCAL OCORRIDO NO 
MEIO DO PRAZO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É de 15 (quinze) dias corridos o prazo para a interposição de 
recurso especial, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 
e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do 
Código de Processo Penal.
2. Havendo dia útil após a intimação do acórdão e antes do início de 
feriado local, o prazo inicia-se normalmente e corre sem interrupção 
ou suspensão em virtude do feriado.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IRAILMA RIBEIRO DE 

LIMA contra a decisão, proferida pela Presidência desta Corte, que não 

conheceu do agravo em recurso especial por intempestividade (fl. 324). 

Nas razões deste regimental, a parte agravante sustenta não estar 

caracterizada a intempestividade do recurso especial, diante da suspensão do 

prazo recursal entre os dias 17 a 21 de junho, em virtude do ato normativo 

conjunto n. 007, de 29/04/2024, e do feriado do dia 24/06/2024, com término 

do prazo recursal em 12/07/2024 (fl. 328).

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

provimento do agravo regimental (fls. 336-338).
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é próprio e tempestivo. No mérito, contudo, não 

merece acolhimento. 

É de 15 (quinze) dias corridos o prazo para a interposição de recurso 

especial, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do 

Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.
Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL E PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 DIAS 
CONTÍNUOS. ART. 798 DO CPP. PRESCRIÇÃO. ART. 115 DO CÓDIGO 
PENAL. AUSÊNCIA DE SENILIDADE AO TEMPO DA SENTENÇA. 
INAPLICABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas hipóteses do 
art. 619 do Código de Processo Penal, isto é, nos casos de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no acórdão 
embargado. São inadmissíveis, portanto, quando, a pretexto da 
necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da 
decisão embargada, objetivam, em essência, o rejulgamento do caso. 
2. A recorrente foi intimada do v. acórdão recorrido em 
17/12/2021, sendo o recurso especial somente interposto em 
18/01/2022. O recurso é manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, 
todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do 
Código de Processo Penal (fls. 408-409, grifamos).
 
Conforme destacado na decisão monocrática, a parte recorrente foi 

intimada do acórdão recorrido em 11/06/2024 (terça-feira - fl. 260), iniciando-

se o prazo recursal no dia útil imediato, dia 12/06/2024 e encerrando-se em 

26/06/2024 (quarta-feira). 

Havendo dia útil após a intimação do acórdão e antes do início de 

feriado local, o prazo inicia-se normalmente e corre sem interrupção ou 

suspensão em razão do feriado.

O recurso especial, contudo, foi interposto apenas em 27/06/2024 

(quinta-feira - fl. 264), sendo, portanto, intempestivo. 

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou-se no sentido de que
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às ações referentes a matéria penal ou processual penal, deve ser 
aplicada regra específica prevista no art. 798 Código de Processo 
Penal, segundo a qual todos os prazos correrão em cartório e serão 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou 
dia feriado. Fica afastado, portanto, o disposto no art. 219 do novo 
Código de Processo Civil, o qual se refere à contagem dos prazos em 
dias úteis (AgRg no HC n. 895.094/PE, rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/05/2024, DJe de 
23/05/2024).
 
No mesmo diapasão:
 
PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE CINCO DIAS, PREVISTO 
NOS ARTS. 39 DA LEI N. 8.038/1990 E 258, CAPUT, DO RISTJ. 
INTEMPESTIVIDADE. 
1. Em atenção aos princípios da fungibilidade, da instrumentalidade 
das formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, deve ser o 
pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, sobretudo 
porque protocolado dentro do prazo legal. 
2. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 
(cinco) dias corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 
258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 
798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal. 
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que,
"[...] em ações que tratam de matéria penal ou processual penal, 
não incidem as novas regras do Código de Processo Civil - CPC, 
referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 
n. 13.105/2015), ante a existência de norma específica a 
regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o 
CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo 
penal" (AgRg no AREsp n. 981.030/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/2/2017, DJe 22/2/2017). 
4. No caso, a decisão recorrida foi publicada em 20/3/2024, e o 
primeiro agravo regimental interposto em 4/4/2024, quando já havia 
escoado o prazo para a sua interposição. 
5. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Recurso 
desprovido. (RCD nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.568.292/PR, rel. 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
04/06/2024, DJe de 07/06/2024 - grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.728.786 / BA
Número Registro: 2024/0318707-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05039572720198050080

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRAILMA RIBEIRO DE LIMA
ADVOGADO : LAERTE GALDINO PEDREIRA RIBEIRO - BA052891
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRAILMA RIBEIRO DE LIMA
ADVOGADO : LAERTE GALDINO PEDREIRA RIBEIRO - BA052891
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2024 
a 04/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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